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1 INTRODUÇÃO
O presente estudo tem como tema primordial, compreender "os reflexos da alienação parental, as relações interpessoais familiares ao bem jurídico e a sociedade". A necessidade de discussão da temática a ser apresentada é de grande relevância para o cenário jurídico atual, a qual esteve muitos anos em inércia, sem êxitos exploratórios. Sendo atualmente descortinada pelo ordenamento jurídico Brasileiro. Não obstante, os fatos de que o direito penal tem até o presente momento sido ineficaz para a resolução de tal problemática, sendo apreciada anteriormente por nosso ordenamento jurídico somente como forma de desequilíbrio emocional levando as tentativas de soluções pelos tratamentos terapêuticos e não como ato criminoso como hoje é reconhecido nos Egrégios Tribunais e que incalculáveis reflexos se desvendam nas famílias e nas sociedades em geral, também sendo esses reflexos alienatários um dos principais motivos de frustrações e infelicidades nos cotidianos das relações interpessoais e sociais. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO
A alienação parental deve ser rigorosamente tratada como ato criminoso. Contudo apesar das consequências jurídicas serem desconhecidas, a Alienação Parental, além de confrontar a Constituição Federal Brasileira, possui legislação própria, tendo sido implementada a Lei nº. 12.318 em 26 de agosto de 2010.  O tema vem sendo tratado no Brasil desde 2006. Tratando-se de um novo instituto, esta matéria vem sendo amplamente apreciada por Juízes de todos os tribunais uma vez que não se trata apenas de impor sanções em decorrência da imagem do cônjuge alienado, mas também da integridade física e psicossocial da criança e adolescente que nesses casos é utilizada como um instrumento de vingança pelos pais.  

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A análise do tema seguiu todos os requisitos de uma pesquisa bibliográfica, documental e na legislação pertinente ao tema. 
4 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
A lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010 foi recepcionada pelo nosso ordenamento jurídico no qual trouxe em seus 11º artigos, sendo que dois artigos foram  vetados, o art.9º que por força do artigo 227 da Constituição Federal, e pelo entendimento que o legislador teve em considerar exagerado criminalizar a conduta da alienação parental pois isto certamente viria tornar mais difícil a situação da criança ou do adolescente que pretendiam proteger e seu art.10º também vetado, só que  por força do estatuto da criança e do adolescente por já contemplar no ECA, que inclusive salienta em seu art.41º que reporta aos filhos adotados com mesmos direitos e deveres inclusive de sucessões, dispondo a nova Lei de diversos mecanismos para punir e inibir os efeitos da alienação parental a esses alienadores. Salientando que os objetivos básicos da criação da nova lei, visava a definição do que realmente é a alienação parental a fixação de parâmetros seguros para sua caracterização e o devido estabelecimento de medidas sócio educativas e punitivas para inibição da prática destes atos alienatários por parte do guardião do menor, consequentemente atenuando seu efeitos no menor prejudicado pela síndrome de alienação parental, os reflexos que essas alienações causam ao endivido, á família e na sociedade são muito cruéis, não sendo mais possível tentar solucionar essas questões do âmbito familiar somente com tratamentos psicológicos ou terapêuticos como anteriormente. A corte ao implantar medidas que surgem de maneira a agregar suporte na tutela jurisdicional das famílias trazendo também a devida proteção a sociedade.






5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta preliminar de prevenção e assistência à alienação parental deve ser considerada como um primeiro passo para gerar uma mobilização em torno do problema. As etapas seguintes, formulando normas e procedimentos adequados à atenção a cada tipo específico, apenas poderá ser construída com a colaboração dos profissionais que atuam nas realidades locais. Assim poderemos tentar de maneira sadia e perseverante evoluir para uma sociedade mais justa e sem rancores emocionais que só fazem retroceder a evolução de nossas crianças e adolescentes.
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